
142 emendas supressivas são 
protocoladas no primeiro dia 

Começou ontem o prazo 
para entrega de emendas e 
discussão do projeto de 
Constituição aprovado em 
primeiro turno pela Assem­
bléia Constituinte. Enquan­
to poucos deputados e sena­
dores se revezavam na tri­
buna para discursar a uma 
platéia nunca superior a 20 
colegas, apenas 65 parla­
mentares protocolaram as 
primeiras 142 emendas ao 
texto apresentado na últi­
ma terça-feira pelo deputa­
do Bernardo Cabral, rela­
tor da Constituinte.' 

Como muitos constituin­
tes devem partir para seus 
estados hoje, somente após 
o final de semana é que co­
meçará para valer a entre­
ga de emendas. As lideran­
ças dos partidos ainda te­
rão, portanto, três dias pa­
ra aperfeiçoar a redação 
de suas sugestões para o 
segundo turno. A secreta­
ria da Constituinte estará 
pronta para receber emen­
das até a meia-noite de 
segunda-feira. 

Enquanto isso, crescem 
no Congresso as especula­
ções sobre o que realmente 
poderá ser alterado no tex­
to básico aprovado no pri­
meiro turno. Segundo o se­
nador Jarbas Passarinho, 

Sarney convoca 
reunião para 
discutir alterações 

por Cláudia Safatl» 
de Xangai 

O presidente José Sarney 

Prazo termina segunda-feira g S E Ü H E 
O presidente em exercício 

do Constituinte, senador Mau­
ro Benevides, garantiu ontem 
que nflo haverá nenhuma 
prorrogação no prazo de apre­
sentação de emendas ao pro­
jeto constitucional. Segundo a 
Radiobrás, o senador infor­
mou que o prazo se encerrará 
á meia-noite de segunda-
feira, e que "essa 6 uma deci-
sSo regimental e da qual a 
mesa diretora da Constituinte 

nflo abrirá mflo. Por isso, está 
comunicando a todos os cons­
tituintes que o prazo de apre­
sentação de emendas é im­
prorrogável", observou. 

O senador Mauro Benevides 
informou que as cinco sessSes 
da Constituinte, destinadas â 
discussão do projeto para a 
apresentação de emendas, 
serão realizadas até segunda-
feira. 

Jarbas Passarinho 
presidente do PDS, a limi­
tação dos juros bancários 
em 12% anuais pode cair 
por acordo de lideranças. 
"Durante reunião na casa 
do deputado Ulysses Gui­
marães, na noite de quarta-
feira, o próprio deputado 
Roberto Freire, do Partido 
Comunista Brasileiro, me 
confessou que também era 
contra, só que por achar 
muito alto o teto proposto", 
contou. 

O senador prevê que será 
travada uma batalha no 
plenário em torno de emen­
das supressivas ao turno 
ininterrupto de seis horas 

de trabalho. "Se esse turno 
permanecer na Constitui­
ção, seremos o único país 
do mundo a adotá-lo", pro­
testa Passarinho. Também 
correm risco de sair do tex­
to, pelo voto, na sua opi-
n i ã o , a l i c e n ç a -
paternidade, a licença de 
120 dias para a gestante, a 
anistia aos microempresá-
rios, a inexistência de pres­
crição para os direitos tra­
balhistas no campo e o di­
reito irrestrito de greve. 

"Haverá também quem 
queira jogar a arquibanca­
da, apresentando emendas 

supressivas a dispositivos 
já aceitos mais pacifica­
mente pela sociedade, co­
mo a jornada de trabalho 
de 44 horas semanais", 
prevê. Para Passarinho, 
será muito difícil retirar da 
Constituição um de seus ar­
tigos considerados mais xe­
nófobos: o que estipula a 
nacionalização da minera­
ção. "Esse foi tão bem 
amarrado que tornou prati­
camente impossível a apre­
sentação de uma emenda 
suprimindo qualquer uma 
de suas palavras", resigna-
se. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Executivo deverá pagar dívidas 
por Ascânio Seleme 

de Brasilia 

Um pequeno artigo apro­
vado no apagar das luzes 
do primeiro turno da As­
sembléia Nacional Consti­
tuinte pode trazer uma no­

va dor de cabeça ao minis­
tro da Fazenda, assim que 
ele retornar ao Brasil. O 
artigo 37 das Disposições 
Transitórias estabelece 
que o Poder Executivo de­
verá editar uma decisão, 
até 180 dias após a promul­

gação da Constituição, de 
forma a pagar todos os 
seus débitos que estejam 
pendentes judicialmente. 

O artigo estabelece ainda 
que o devedor poderá qui­
tar a sua dívida em moeda 
corrente, permitindo, no 

parágrafo único, a emissão 
de títulos de dívida pública 
no montante exato do dis-
pêndio acarretado. A maté­
ria aprovada determina 
que o saldo de todas as dívi­
das pendentes seja quitado 
em até oito anos, através 
de parcelas corrigidas mo 
netariamente, sendo que a 
primeira parcela deverá 
ser depositada a partir d< 
V de julho de 1989 na conta 
do credor. 

Um dos autores da maté­
ria, deputado Bonifácio An-
drada (PDS-MG), entende 
que a matéria serve, prin­
cipalmente, para agilizar 
os débitos pendentes do 
Executivo. 

O mesmo raciocínio é de­
fendido pelo líder do PMDB 
na Constituinte, deputado 
Nelson Jobim (RS) . "Esta 
é uma forma muito boa pa­
ra que o Estado pague seus 
atrasados", disse o líder. 
Jobim acha que a matéria 
vai beneficiar credores de 
causas difíceis e desapro­
priações não pagas. Ele ex­
plica, entretanto, que, para 
casos futuros, o corpo per­
manente da nova Constitui­
ção define critérios mais 
apropriados, como o paga­
mento sumário em dinhei­
ro. 

A matéria, que foi apro­
vada no penúltimo dia de 
votação das Disposições 
Transitórias, nem sequer 
foi discutida pelo seu alvo 
principal, o maior devedor, 
a União. O procurador-
geral do Ministério da Fa­
zenda, Cid Heráclito de 
Queiroz, tomou conheci­
mento do teor do artigo na 
tarde de ontem. Sua pri­
meira reação foi de júbilo. 
"Otímo, esta è uma maté­
ria que beneficia a Fazen­
da", resumiu o procurador. 

Depois de uma segunda 
leitura, Heráclito encon-
trou problemas, principal­
mente no parágrafo único 
do artigo, que permite a 
emissão de títulos da dívi­
da pública para cobrir o 
desfalque nos cofres públi­
cos. "O parágrafo único es­
tende a emissão de títulos 
aos estados e municípios, o 
que pode gerar um proces­
so ultra^inflacionário", en-

do Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto, recomendan­
do que ele convoque uma 
reunião das principais lide­
ranças políticas do gover­
no, para domingo próximo, 
quando o presidente pre­
tende montar um esforço 
de mobilização para aper­
feiçoamento do texto final 
da nova Constituição, no 
segundo turno, nos mesmos 
moldes do esforço realiza­
do para marcar o mandato 
de cinco anos. 

Segundo o porta-voz do 
Palácio do Planalto, Carlos 
Henrique de Almeida San­
tos, essa ingerência do pre­
sidente nos assuntos consti­
tucionais não tem o propó­
sito de "sabotar" a Consti­
tuinte, mas de "assegurar 
condições de liberdade pa­
ra que a maioria constitu­
cional delibere como enten­
der melhor, mesmo que es­
sa deliberação seja contrá­
ria à visão de Sarney como 
presidente e como cida­
dão". Não se trata, segun­
do o porta-voz, de exercer 
influência política, "mas 
de dar uma contribuição 
patriótica no sentido de 
aperfeiçoamento do texto 
constitucional, corrigindo 
faltas ou excessos cometi­
dos no primeiro turno", se­
ja na área da Ordem Eco­
nômica, dos Direitos So­
ciais ampliados, da Refor­
ma Tributária e da anistia 
da dívida dos pequenos e 
médios produtores rurais e 
empresários. 

Almeida Santos disse que 
o presidente Sarney preten­
de estabelecer uma "coe­
rência", para que a am­
pliação dos direitos sociais 
corresponda a uma forma 
de não inviabilizar a ordem 
econômica: à reforma tri­
butária que aumentou os 
recursos dos estados e mu­
nicípios, se faça a corres­
pondente transferência de 
encargos, como citou. 

ANISTIA 

Mansueto de Lavor 
acha "falsas" as 
contas do governo 

tendeu Cid Heráclito. 

Retificação 
Em nossa ediçflo do dia 6 de 

julho, no matéria sob o titulo 
Governo refaz contas e pode 

fazer voltar o crédito agríco­
la", publicada na página 6 
houve um erro no terceiro pa­
rágrafo. O correto é "... I.vou 
em conta as operações de cré­
dito feitas a todos os médios e 
pequenos produtores rurais 
classificados em lei nflo pelo 
tamanho de suas proprieda­
des... e nflo " . . .em leilflo pe­
lo tamanho de suas proprieda­
des... 

O senador Mansueto de 
Lavor (PMDB/PE), co-
autor da emenda aprovada 
pela Constituinte anistian­
do os débitos dos pequenos 
e microempresários con­
traídos durante o Plano 
Cruzado, disse ontem, no 
Recife, que são falsas todas 
as estimativas do governo 
a respeito dos prejuízos que 
afetariam a rede bancária. 

"Visitei cerca de dez 
agências bancárias aqui 
em Pernambuco e os ge­
rentes me disseram que 
ainda não têm esse levan­
tamento. Até porque há 
uma cláusula no texto 
aprovado ressalvando que 
só terá direito à anistia 
aquele que comprovar jun-
to ao banco que só tem co­
mo fonte de renda a sua 
empresa", disse o senador. 

Segundo a Agência Glo­
bo, ele reconhece o "incô­
modo" de estar sendo 
apontado como aliado da 
UDR, que defendeu ardoro­
samente a anistia, e 
comparou-o ao incômodo 
do deputado pernambuca-
no R o b e r t o F r e i r e 
(PCB/PE), que, por ser 
contrário à anistia, está 
sendo confundido como 
aliado dos banqueiros. 

O senador não acredita 
que a emenda aprovada se­
ja suprimida no segundo 
turno, afirmando que mui­
to dificilmente se consegui­
rá reunir 280 votos para su­
primir algo do texto, sobre­
tudo agora que o País co­
meça a viver o clima da 
campanha eleitoral. 

FERNANDO DE 
NORONHA 

Uma comissão de ilhéus 
do arquipélago de Fernan­
do de Noronha, tendo á 
frente os líderes Heleno Ar-
mando e Salvinano José, 
entregou no final da tarde 
de ontem ao governador 
Miguel Arraes um docu-
mento assinado pelos diri-
gentes de todas as entida-
des comunitárias do terri-
tono federal, no qual se-
gundo a Radiobrás, se posi-
cionam contrários à anexa-
ção ao Estado de Pernam-

Agenda 
Próximas SP««A»., 

• Ontem — Foi o pri-
meiro dia do prazo para 
que os constituintes en­
treguem emendas para o 
segundo turno de vota-
Ções da Assembléia Na 
sessão da tarde havia 
poucos parlamentares 
presentes. Foram entre-
gues 142 emendas, apre­
sentadas por 65 consti­
tuintes (cada um pode 
apresentar até quatro 
emendas e o prazo de en-
trega é até a próxima 

meia-segunda-feira 
noite). 

Constituinte tem sessão 
marcada para as I4h30 
mas o plenário deverá fi' 
car esvaziado com a 
aproximação do final de 
semana. Devem prosse-
guir as discussões sobre 
as «n.<wuUs. ^ ^ v m»U£j 
car o texto constitucional 
no segundo turno, simul­
taneamente às negocia­
ções objetivando acordos 
para votação. 


